
— uma obrigação geral de atuar de concerto com um advogado que exerça perante o órgão jurisdicional competente, que 
não permita ter em conta a experiência do advogado prestador de serviços, vai além do que é necessário para alcançar o 
objetivo de boa administração da justiça.

(1) JO C 413, de 9.12.2019.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 11 de março de 2021 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Bundesfinanzhof — Alemanha) — Firma Z/Finanzamt Y

(Processo C-802/19) (1)

[«Reenvio prejudicial — Fiscalidade — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) — Diretiva 
2006/112/CE — Artigo 90.o, n.o 1 — Redução do valor tributável — Princípios definidos no Acórdão de 
24 de outubro de 1996, Elida Gibbs (C-317/94, EU:C:1996:400) — Fornecimento de medicamentos — 
Concessão de descontos — Caráter hipotético da questão prejudicial — Inadmissibilidade do pedido de 

decisão prejudicial»]

(2021/C 182/20)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesfinanzhof

Partes no processo principal

Demandante e recorrente: Firma Z

Demandado e recorrido: Finanzamt Y

Dispositivo

O artigo 90.o, n.o 1, da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do 
imposto sobre o valor acrescentado, deve ser interpretado no sentido de que uma farmácia estabelecida num 
Estado-Membro não pode reduzir o seu valor tributável quando efetua, enquanto fornecimentos intracomunitários isentos 
de imposto sobre o valor acrescentado nesse Estado-Membro, fornecimentos de produtos farmacêuticos a uma caixa de 
seguro obrigatório de doença estabelecida noutro Estado-Membro e concede um desconto às pessoas cobertas por esse 
seguro. 

(1) JO C 45, de 10.2.2020.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 11 de março de 2021 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Högsta förvaltningsdomstolen — Suécia) — Danske Bank A/S / 

Skatteverket

(Processo C-812/19) (1)

[«Reenvio prejudicial — Fiscalidade — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) — Diretiva 
2006/112/CE — Artigo 9.o — Sujeito passivo — Conceito — Artigo 11.o — Agrupamento para efeitos de 

IVA — Estabelecimento principal e sucursal de uma sociedade situados em dois Estados-Membros 
diferentes — Estabelecimento principal integrado num agrupamento para efeitos de IVA do qual não faz 
parte a sucursal — Estabelecimento principal que presta serviços à sucursal e que lhe imputa os custos 

desses serviços»]

(2021/C 182/21)

Língua do processo: sueco

Órgão jurisdicional de reenvio

Högsta förvaltningsdomstolen
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Partes no processo principal

Recorrente: Danske Bank A/S

Recorrido: Skatteverket

Dispositivo

O artigo 9.o, n.o 1, e o artigo 11.o da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema 
comum do imposto sobre o valor acrescentado, devem ser interpretados no sentido de que, para efeitos de imposto sobre o 
valor acrescentado (IVA), o estabelecimento principal de uma sociedade, situado num Estado-Membro e que faz parte de um 
agrupamento para efeitos de IVA constituído com fundamento neste artigo 11.o, e a sucursal dessa sociedade, estabelecida 
noutro Estado-Membro, devem ser considerados sujeitos passivos distintos quando esse estabelecimento principal presta à 
referida sucursal serviços cujos custos lhe imputa. 

(1) JO C 19, de 20.01.20.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Nona Secção) de 18 de março de 2021 (pedido de decisão prejudicial 
apresentado pelo Wojewódzki Sąd Administracyjny w Gliwicach — Polónia) — A./Dyrektor 

Krajowej Informacji Skarbowej

(Processo C-895/19) (1)

(«Reenvio prejudicial — Fiscalidade indireta — IVA — Diretiva 2006/112/CE — Aquisição 
intracomunitária de bens — Dedução do imposto devido a montante por essa aquisição — Exigências 

formais — Exigências materiais — Prazo para entrega da declaração fiscal — Princípios da neutralidade 
fiscal e da proporcionalidade»)

(2021/C 182/22)

Língua do processo: polaco

Órgão jurisdicional de reenvio

Wojewódzki Sąd Administracyjny w Gliwicach

Partes no processo principal

Demandante: A.

Demandado: Dyrektor Krajowej Informacji Skarbowej

sendo interveniente: Rzecznik Małych i Średnich Przedsiębiorców

Dispositivo

Os artigos 167.o e 178.o da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum 
do imposto sobre o valor acrescentado, conforme alterada pela Diretiva 2010/45/UE do Conselho, de 13 de julho de 2010, 
devem ser interpretados no sentido de que se opõem a uma regulamentação nacional nos termos da qual o exercício do 
direito a dedução do imposto sobre o valor acrescentado (IVA) respeitante a uma aquisição intracomunitária, no mesmo 
período de tributação em que o IVA é devido, está sujeito à indicação do IVA devido na declaração fiscal entregue no prazo 
de três meses a contar do fim do mês em que surgiu a obrigação fiscal relativa aos bens adquiridos. 

(1) JO C 54, de 17.2.2020.
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